
 
CONTRATO Nº 26/2023

 
Processo Administrativo nº 04600.002883/2023-89

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 26/2023 QUE FAZEM ENTRE SI
A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -
ENAP, POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA, E A
FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA – FUNAPE.
 
 

 
A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA -

Enap, instituída por força da Lei nº 6.871, de 03 de dezembro de 1980, e alterada
pelo Decreto nº 11.345, de 1º de janeiro de 2023, vinculada ao Ministério da Gestão e
Inovação em Serviços Públicos, com sede no Setor de Áreas Isoladas Sudoeste nº
02-A, nesta capital, CNPJ sob o nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pela
Presidenta Betânia Lemos, portadora da matrícula funcional nº **043**, residente
em Brasília/DF, nomeada pela Portaria da Presidência da República/Casa Civil nº 1.818,
de 27 de fevereiro de 2023, publicada no Diário Oficial da União em 28 de fevereiro de
2023 e Portaria MGI Nº 572, de 08 de março de 2023, publicada no Diário Oficial da
União de 09 de março de 2023, doravante denominada CONTRATANTE e a
FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA – Funape, entidade estatutariamente
incumbida da pesquisa e do desenvolvimento institucional, com personalidade jurídica
de direito privado, sem fins lucrativos, vinculada à Universidade Federal de Goiás –
UFG, constituída nos termos da escritura pública de 02 de junho de 1981, lavrada no
Cartório do Primeiro Ofício de Notas da Comarca de Goiânia, no livro nº 730, fls.
150/157, com sede no Centro de Convivência, s/n, Campus II da UFG, Goiânia/GO,
CNPJ sob o nº 00.799.205/0001-89, doravante denominada CONTRATADA , neste
ato representada por sua Diretora Executiva, Prof.ª Dr.ª  Sandramara Matias
Chaves​, conforme atos constitutivos, tendo em vista o que consta no Processo nº
04600.002883/2023-89 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, decorrente, da Dispensa de Licitação nº 90138/2023, em observância
às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de apoio
no desenvolvimento de conteúdo, implementação EaD, processo seletivo, oferta de 2
turmas, revisão e ajustes pós oferta do curso de pós-graduação lato sensu MBA em
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Políticas Sociais, por meio da gestão administrativa e financeira estritamente
necessária a execução deste Projeto de Ensino.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1

Contratação da
Fundação de Apoio à
Pesquisa - Funape para
serviço de apoio
no desenvolvimento de
conteúdo,
implementação
EaD, processo
seletivo, oferta de 2
turmas, revisão e ajustes
pós oferta do curso de
pós-graduação lato
sensu MBA em Políticas
Sociais, por meio da
gestão administrativa e
financeira estritamente
necessária a execução
deste Projeto de Ensino.

Serviço 1 R$
1.490.945,85

R$
1.490.945,85

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o
Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 42 meses contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período
firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do Contratado,
previstas neste instrumento.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total do projeto é de R$ 1.490.945,85 (um milhão, quatrocentos e
noventa mil novecentos e quarenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos). Esse
valor será repassado integralmente à Funape, que manterá os recursos em conta
específica do projeto.
5.2. Desse montante, o valor de R$ 1.355.405,32 (um milhão, trezentos e
cinquenta e cinco mil quatrocentos e cinco reais e trinta e dois centavos), será
aplicado integralmente na execução do Projeto, conforme detalhamento constante do
Plano de Trabalho (SEI -0750215) e da Planilha Financeira (SEI - 0740285).
5.3. Os pagamentos aos contratados serão efetuados após a realização dos
serviços atestados pela Enap, bem como o respectivo percentual de ressarcimento à
Fundação (DOA), de acordo com a execução físico-financeira.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante:
7.2. Disponibilizar os recursos para a execução do Contrato;
7.3. Permitir à Contratada o acesso a instruções que sejam indispensáveis à
execução deste contrato;
7.4. Acompanhar, supervisionar, coordenar e fiscalizar a execução das
atividades do Projeto apoiado;
7.5. Examinar e aprovar as notas fiscais/faturas, referentes ao cumprimento
do objeto deste Contrato;
7.6. Nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021, receber os serviços
ora contratados:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico;
b)definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento
das exigências contratuais;

7.7. Elaborar relatório final, nos termos do § 3º, do art. 11, do Decreto nº
7.423, de 2010.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
8.2. Implementar as ações necessárias à execução do objeto contratual, na
forma e condições definidas no Contrato, responsabilizando-se pelo seu perfeito e
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integral cumprimento, em conformidade com o Projeto Básico e Plano de Trabalho;
8.3. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na contratação;
8.4. Responsabilizar-se pelo controle e pagamento das despesas geradas
com a execução do Projeto e outras atividades de gestão que se façam necessárias à
perfeita execução do objeto do Contrato;
8.5. Elaborar os relatórios parciais e finais; 5.1.2.5. Responsabilizar-se pela
gestão administrativa e financeira dos recursos a serem repassados pela Enap,
movimentando-os na conta bancária específica do Contrato, a ser informada no
prazo de até 10 (dez) dias após a assinatura deste Instrumento;
8.6. Responsabilizar-se pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições e
outros encargos porventura devidos em decorrência da presente contratação,
apresentando os respectivos comprovantes ao setor competente da CONTRATANTE;
8.7. Responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal necessário
à execução do objeto do Contrato, na forma prevista no Projeto Básico e Plano de
Trabalho;
8.8. Aplicar no mercado financeiro, por meio de instituições oficiais, os
recursos administrados com base no Contrato, devendo posteriormente empregá-
los, junto com o respectivo rendimento, exclusivamente na execução do projeto;
8.9. Responder pelos prejuízos causados à CONTRATANTE, em razão de
culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos;
8.10. Respeitar e fazer com que seu pessoal cumpra as normas de segurança
do trabalho e demais regulamentos vigentes nos locais em que estiverem
trabalhando;
8.11. Responsabilizar-se pela guarda dos documentos relativos à execução do
Contrato (administrativos, contábeis, financeiros e fiscais), pelo prazo mínimo de 05
(cinco) anos ou conforme a lei dispuser;
8.12. Submeter-se à fiscalização e ao controle finalístico e de gestão de que
trata a Lei nº 8.958, de 1994 e o Decreto nº 7.423, de 2010, incluindo a fiscalização
pelo órgão de controle interno competente;
8.13. Responsabilizar-se pela aquisição de bens e serviços necessários ao
desenvolvimento do Projeto, observando o disposto na Lei Federal nº 8.958, de 1994
e no Decreto nº 8.241, de 2014;
8.14. Transferir, de imediato, à CONTRATANTE, a posse e uso dos materiais de
consumo e bens duráveis adquiridos para execução do projeto referido na Cláusula
Primeira;
8.15. Solucionar, judicialmente ou extrajudicialmente, quaisquer litígios com
terceiros, decorrentes da execução do Contrato. Na hipótese de a CONTRATANTE
ser condenada subsidiariamente, caberá a esta direito de regresso contra a
CONTRATADA;
8.16. Apresentar a prestação de contas anual e final dos recursos aplicados,
até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual, em conformidade com
o disposto no inciso l, do art. 3º-A, da Lei nº 8.958, de 1994 e Decreto nº 7.423, de
2010.
8.17. Restituir à CONTRATANTE, ao final do contrato, eventual saldo
remanescente, acrescido dos rendimentos percebidos, mediante depósito na conta
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de sua titularidade.
8.18. Divulgar a relação dos pagamentos efetuados a servidores ou agentes
públicos de qualquer natureza e a relação dos pagamentos de qualquer natureza
efetuados a pessoas físicas e jurídicas em decorrência da execução do Contrato, nos
termos do art. 4º-A, inciso III e IV da Lei nº 8.958, de 1994.
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da
LGPD.
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis
sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados
pelo Contratado.
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é
dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD,
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente
responsável por garantir sua observância.
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante,
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios
ou abusos.

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração
nas hipóteses previstas na LGPD.

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
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especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma
da LGPD.
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão
ser comunicados à autoridade nacional.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d)deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de
sua proposta;
g)ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;
h)apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou
execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da
contratação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução
parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
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grave (art. 156, §4º, da Lei);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar,
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da
Lei)
IV - Multa:

moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)
dias;
moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 2% (dois por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a
Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante
(art. 156, §9º).
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)os danos que dela provierem para o Contratante;
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160.)
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei nº 14.133 de 2021.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa,
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 2022.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma físico-financeiro.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer
de culpa do Contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sanções administrativas; e
b)poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da
execução contratual.

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o
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contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.
12.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 114702 - Enap
II - Fonte de Recursos: 1000000000
III - Programa de Trabalho: 04.122.5029.4923.0001 - PRODUCAO E
DISSEMINACAO DE DADOS PARA - NACIONAL
IV - Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Despesas Correntes/Outras
Despesas Correntes/Aplicações Diretas/Outros Serviços de Terceiros-
Pessoa Jurídica
V - Plano Interno: M4923110200
VI - Nota de Empenho: 2023NE400831

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
Contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do termo de contrato
15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma
do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília-DF, Seção Judiciária de
Brasília para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº
14.133, de 2021.
17.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente Termo
Aditivo e disponibilizado por meio eletrônico por meio do Sistema Eletrônico de
Informações – SEI, conforme Resolução nº 09, publicada no Boletim Interno da
Escola Nacional de Administração Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual,
depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas
testemunhas.

 
 

CONTRATANTE
 

(Assinado eletronicamente)
BETÂNIA LEMOS

Presidenta
 

CONTRATADA
 

(Assinado eletronicamente)
PROF.ª DR.ª​ SANDRAMARA MATIAS

CHAVES​
Diretora Executiva – Funape

 
 

TESTEMUNHAS:
 

Nome: (Assinado eletronicamente)
 

 
 

Nome: (Assinado eletronicamente)
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Documento assinado eletronicamente por Sandramara Matias Chaves,
Usuário Externo, em 15/12/2023, às 15:15, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Natália Teles da Mota,
Presidente(a) Substituto(a), em 19/12/2023, às 20:57, conforme horário
oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ingrid Melo Pol Ferreira,
Testemunha, em 20/12/2023, às 11:22, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Wânia Pereira Peniche
Rodrigues, Testemunha, em 20/12/2023, às 11:24, conforme horário oficial
de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 0750509 e
o código CRC 70307A1D.

Contrato COLCC 0750509         SEI 04600.002883/2023-89 / pg. 11


	Contrato COLCC 0750509

